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EDUCAÇÃO, IMAGINAÇÃO E TRANSFORMAÇÃO:  
o uso dos processos educacionais complementares de socialização e individualização 






Resumo: O objetivo deste trabalho é explicitar alguns aspectos da filosofia da educação 
de Rorty. Os aportes teóricos que fundamentaram o estudo foram: Arcilla (1997), 
Garrison e Neiman (2003), Rorty (1990, 1994, 1998, 1999, 2000) e Silva (2011), dentre 
outros. Assim, enfatizamos a filosofia da educação de Rorty a partir dos processos 
educacionais complementares de socialização e individualização para evidenciar sua 
relevância, no âmbito do uso imaginativo de narrativas, como componentes poéticos de 
transformação individual e social. 
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Abstract: The objective of this work is to show some aspects of Rorty’s educational 
philosophy. The theoretical supports that founded our study are: Arcilla (1997), 
Garrison e Neiman (2003), Rorty (1990, 1994, 1998, 1999, 2000) e Silva (2011), among 
others. Thus, we note that the Rorty’s educational philosophy from the complementary 
educational processes of socialization and individualization to show your relevance, in 
the field of imaginative use of narratives, as poetic components to the individual and 
social transformation. 





O termo pragmatismo é utilizado para designar a corrente filosófica surgida nos 
Estados Unidos da América, entre meados do século XIX e as duas décadas iniciais do 
século XX. De maneira geral, a origem do pragmatismo é atribuída a Charles Sanders 
Peirce (1839-1914), William James (1842-1910) e John Dewey (1859 1952), os 
chamados pragmatistas clássicos. Embora Peirce não tenha escrito especificamente 
sobre a educação, suas ideias têm reconhecidamente “aplicações educacionais 
imediatas”, enquanto que James e, principalmente, Dewey legaram importantes escritos 
para a pesquisa educacional (Garrison & Neiman, 2003, p. 23). 
O pragmatista norte-americano Rorty sustentava que, ao contrário do que 
acredita a maior parte da tradição filosófica, a política e a filosofia dependem da 
educação e não o inverso. Para ele a educação é constituída por dois processos distintos 
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e complementares: a socialização e a individualização. A dificuldade reside em 
determinar onde termina um processo e começa outro. Consequentemente, a filosofia da 
educação que extraímos de seus escritos, configura um esforço no sentido de tentar 
determinar os limites e os pontos de intersecção entre os dois processos educacionais, 
articulados com a possibilidade do uso de narrativas como elemento de formação (Silva, 
2011, p.526-528). Tal medida culmina numa tentativa de incentivo à manutenção de 
hábitos de ação que resultassem numa solidariedade humana criada através do aumento 
de nossa sensibilidade aos pormenores específicos da dor e humilhação que padecem 
outros seres humanos. 
 
2. Educação, Imaginação e Transformação 
 
Para Rorty, tanto a ideia de que a filosofia é relevante para a política quanto a 
ideia segundo a qual a filosofia é relevante para a educação deveriam, similarmente, ser 
colocadas sob suspeita. Entretanto, como indicaremos a seguir, tal suspeição não 
impede um esboço, sob a forma de proposição, de uma filosofia da educação ilustrada 
pelas cores neopragmatistas rortyanas. 
Isso porque, tanto a política quanto a educação recebem, no âmbito da filosofia 
de Rorty, conceituações peculiares. A política é considerada como um empreendimento 
em prol do desenvolvimento de instituições democráticas que servirão para o amparo e 
proteção dos indivíduos socialmente desfavorecidos (1997). A educação, por sua vez, é 
concebida como dois tipos de empreendimentos distintos, porém complementares: a 
socialização e a individualização.  
A esse respeito, Rorty (2000a) declara que a primeira vertente cabe à educação 
básica, enquanto que a segunda fica a cargo do ensino superior. Isso porque, a 
socialização cumpre um papel conectivo ao oferecer aos indivíduos os conhecimentos 
comuns e as noções básicas de cidadania no contexto da sociedade na qual eles estão 
inseridos. Já a individualização tem uma função de ruptura, visto que tentar fornecer aos 
indivíduos condições, através de dúvidas e incentivos, para que eles rompam 
imaginativamente com o quadro precedente e criem versões melhoradas de si mesmo e 
da sociedade. Nessa perspectiva, Rorty (1994) acompanha a perspectiva nietzscheana de 
que o fracasso como poeta equivale ao fracasso como ser humano. Tal fracasso seria 
constatado quando os indivíduos não criam para si mesmo novas e alternativas 
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descrições, limitando-se a aceitar passivamente as descrições impostas por outras 
pessoas. 
Assim, Rorty (1997) assevera que a única função social concebível para a 
filosofia é a tarefa terapêutica de ajudar as pessoas a se libertar de ideias retrógradas e a 
romper a crosta social. No âmbito das questões de natureza política e educacional, o 
principal instrumento poético de ruptura contra convenções sociais, práticas políticas e 
educacionais retrógradas, reside justamente na utilização imaginativa e convincente da 
retórica na proposição de alternativas. Desse modo, somos levados a considerar que as 
ações em prol da política ou da educação, não têm como agentes os protagonistas dos 
intermináveis debates teóricos filosóficos. Tanto na política quanto na da educação, 
durante o processo decisório e de busca por soluções para problemas específicos e 
urgentes, a filosofia não deve ser superestimada, pois, afinal de contas, o principal será 
definido no processo das lutas explícitas ou implícitas pelo poder. 
Dessa forma, podemos afirmar que o fator decisivo para as mudanças 
educacionais não reside na teorização filosófica, mas no âmbito das disputas travadas e 
decisões tomadas em diversas instâncias, como as associações, federações e conselhos 
de educação. Nessa perspectiva, a utilidade filosófica permanece restrita ao papel de 
contribuir retoricamente para tornar mais interessante um ou outro, dentre os discursos 
opositores. 
Para Arcilla (1997), a educação deve, em linhas gerais, assegurar a transferência 
do conhecimento de uma geração para outra. Embora tal ideia seja comum a Rorty, ele 
admoesta que o compartilhamento do conhecimento no ensino básico (equivalente ao 
ensino fundamental e ao ensino médio) e no ensino superior (graduação e pós-
graduação), deve ocorrer através de dois processos educacionais distintos e 
complementares, denominados respectivamente de socialização e individualização. 
Nessa perspectiva, o termo educação é abrangido por esses dois processos que são 
“inteiramente diferentes e igualmente necessários” (Rorty, 1997, p. 72). 
A socialização contempla uma variedade de coisas que devem ser aprendidas 
nas escolas pelos jovens com a idade de, aproximadamente, dezenove anos. Após essa 
idade aproximada (que pode variar cronologicamente um pouco para cima ou para 
baixo), haveria caracteristicamente uma impaciente resistência ao processo educacional 
de socialização e, em contrapartida, uma receptividade crescente para o início do 
processo autocrítico de individualização. Dentre os itens constantes no aprendizado que 
objetiva integrar satisfatoriamente as pessoas na sociedade, podemos destacar elementos 
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como noções básicas de higiene e saúde, a distinção entre o comportamento na esfera 
particular e pública, o respeito ao próximo, a alfabetização fundamental (leitura, 
pronúncia, escrita e interpretação de textos), as primeiras operações matemáticas 
(adição, subtração, multiplicação e divisão). Além disso, seria igualmente importante o 
aprendizado de noções concernentes aos hábitos e práticas culturais e, também, o 
conhecimento de certas leis e normas que previnem ou inibem atos que possam ser 
considerados ilícitos e prejudiciais aos próprios estudantes, seus colegas, amigos, 
familiares ou estranhos. Segundo Rorty (2000a, p. 121), os professores responsáveis 
pelo processo de socialização nas escolas deveriam incentivar seus estudantes a ler 
narrativas históricas e literárias com o propósito de adquirirem uma “imagem de si 
mesmos como herdeiros de uma tradição em prol da ampliação de liberdade e da 
ascensão da esperança”. 
A individualização ou autocriação implica, por sua vez, em uma posterior 
revolta contra o processo de socialização. Assim, a tarefa dos professores universitários 
é oferecer perspectivas alternativas e dissonantes acerca daquilo que foi aprendido de 
modo consensual: tanto o conhecimento convencional das matérias disciplinares quanto 
os valores e normas morais e políticas da sociedade. Rorty (2000a, p. 120) sustenta que 
tal tarefa poderia ser realizada através do contraste propiciado não por “critérios”, mas 
por “narrativas inspiradoras e utopias obscuras” poder-se-ia “remover as barreiras que a 
socialização inevitavelmente impõe”. Nessa perspectiva, ele sugere ainda que os 
professores da educação superior não profissionalizante devem ajudar seus alunos a 
perceber que “eles podem moldar a si próprios, que eles podem retrabalhar a auto-
imagem infligida a eles pelo seu passado, a autoimagem que fez deles cidadãos 
competentes, transformando-a em uma nova autoimagem (Rorty, 2000a, p. 118). 
Ao retornar ao tópico da educação básica, Rorty explica porque a tarefa de seus 
professores não deve ser contestatória. 
A educação primária e secundária sempre será uma questão de familiarizar o 
jovem com aquilo que os mais velhos consideram verdadeiro, seja isto verdadeiro ou 
não. Não é, e nunca será, função da educação básica desafiar o consenso prevalecente 
sobre o que é verdadeiro. A socialização tem de vir antes da individualização e a 
educação para a liberdade não pode ser iniciada antes de alguns constrangimentos terem 
sido impostos. Todavia, por razões bem diferentes, a educação superior não 
profissionalizante também não é uma questão de inculcar ou induzir à verdade. Ela é, 
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em vez disso, uma questão de incitar dúvidas e estimular a imaginação, portanto, de 
desafiar o consenso predominante. Se a educação pré-universitária produz cidadãos 
alfabetizados e a educação superior produz indivíduos autocriados, então as questões 
sobre se a verdade está sendo ensinada aos estudantes pode ser saudavelmente 
negligenciada (Rorty, 2000a, p. 118). 
Nessa perspectiva, a tarefa vislumbrada para os professores do ensino superior 
estaria voltada para o oferecimento de cursos que combinassem “treinamento 
vocacional especializado e provocação para a autocriação” (Rorty, 2000a, p. 123). 
Dentre estas provocações oferecidas pelos professores, mereceriam destaque aquelas 
consideradas socialmente mais relevantes, por serem capazes de tornar vívidos tantos os 
êxitos quantos os fracassos do país ao qual nos consideramos cidadãos leais. 
Embora Rorty localize os processos complementares de socialização e 
individualização em âmbitos escolares distintos (no ensino fundamental e médio, por 
um lado, e no ensino superior, por outro), ele não deixa de reconhecer que esta 
demarcação não é rigorosamente fixa, visto que, em ambos os casos, pode ocorrer 
situações nas quais os professores responsáveis pelos respectivos processos excedam a 
tarefa que é supostamente tomada como regra. Estas exceções podem ocorrer, por 
exemplo, a partir de uma opção dos professores que, sensibilizados pela curiosidade, 
dificuldade ou reivindicação de seus alunos, resolvem indicar a eles onde encontrar 
formas de pensar alternativas ao senso comum. Outrossim, as exceções também podem 
originar-se em virtude da condição estrutural do ensino no próprio país dos referidos 
professores, por questões administrativas peculiares de sua escola ou faculdade, ou 
ainda pela percepção de que a socialização necessária não foi suficientemente 
desenvolvida e que, portanto, antes da individualização, tal tarefa precisa ser 
completada ainda que seja no ensino superior. 
Nessa perspectiva, Rorty defende que a função social das faculdades e 
universidades é contribuir para que os estudantes possam comparar nossa sociedade 
atual com sua versão pretérita a fim de verificar o inegável progresso de uma em relação 
à outra sem, no entanto, deixar de nos precaver contra o comodismo generalizado que 
imobiliza nossos pensamentos e ações. Em outras palavras, as gerações vindouras 
devem atentar para o fato que, a despeito dos avanços nas nossas ideias, 
comportamentos, instituições, leis e relações sociais, a distância entre o que podia ter 
sido feito e o que foi efetivamente realizado é inimaginavelmente abissal. Assim, 
devemos nutrir a esperança de poder fazer com que toda nova geração de estudantes 
20 
Revista Redescrições – Revista on line do GT de Pragmatismo Ano 3, Número 4, 2012 
 
 
esquive-se do conformismo e passe a perceber e a combater tudo aquilo que venha a ser 
considerado inútil, vil e destituído de liberdade que sub-repticiamente se alastra na 
sociedade. A esse respeito, Rorty (2000a, p.124-125) explica que: 
Com sorte, os melhores deles serão bem-sucedidos na alteração da sabedoria 
convencional, de tal forma que a próxima geração seja socializada de um modo 
diferente daquele em que eles próprios foram socializados. Esperar que esse modo seja 
um pouco diferente é esperar que a sociedade permaneça reformista e democrática, em 
vez de convulsionada pela revolução. Esperar, que ela seja perceptivelmente diferente é, 
apesar de tudo, lembrar que o crescimento é certamente o único fim a que a educação 
superior pode servir e também lembrar que a direção do crescimento é imprevisível. 
Desse modo, no âmbito do ensino superior não profissionalizante, Rorty propõe 
que antes de qualquer tentativa de fixação de conteúdos, devemos priorizar a liberdade 
de cátedra e de ensino, a fim de que o processo crítico de auto-criação possa ocorrer. 
Essa advertência sugere que o processo de individualização depende profundamente de 
um ato de liberdade desempenhado simultaneamente. Sem tais exercícios de liberdade, 
Rorty adverte que os relacionamentos entre alunos e professores ficam comprometidos 
porque não são norteados por um viés socrático, isto é, pelo amor à sabedoria, mas são 
orientados pelos sentido platônico, ou seja, de amor à verdade. Na situação ideal, a 
prática pedagógica inspiradora ocorre em dois tipos de situação: o relacionamento dos 
alunos como seus professores vivos que ministram aulas e orientam; e o relacionamento 
com os professores mortos que se fazem notar através do legado de suas obras. 
Em ambos os casos, o entusiasmo recíproco entre o professor e o estudante, 
conecta-os em um relacionamento que tem pouco a fazer com a socialização, mas muito 
a fazer com a autocriação, e é o principal meio através do qual as instituições de uma 
sociedade liberal conseguem ser transformadas. A menos que tais relacionamentos 
sejam constituídos, os estudantes nunca perceberão qual é o propósito das instituições 
democráticas: a saber, tornar possível a invenção de novas formas de liberdade humana, 
admitindo liberdades, nunca antes consideradas (Rorty, 2000a, p. 126). 
Rorty (2000b, p. 127) sugere ainda que os professores devem “instilar dúvidas 
nos estudantes sobre as suas próprias autoimagens e sobre a sociedade à qual 
pertencem”. Segundo ele, os professores que agem assim devem ser considerados 
intelectuais humanistas que contribuem para tentar assegurar que cada nova geração 
estudantes possua uma consciência moral ligeiramente diferente da geração precedente. 
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Tal mudança no aspecto moral das gerações vindouras em relação às precedentes deve 
levar em consideração que o material utilizado para tal função, as listas de leitura, 
devem ser planejadas a fim de preservar um tênue equilíbrio entre dois tipos de 
necessidade. A primeira é a necessidade que os estudantes têm de possuir pontos de 
referência comuns capazes de conectá-los com outras gerações e outras classes sociais. 
A segunda é a necessidade que os professores têm de ensinar, preferencialmente, acerca 
dos livros que mais instigaram e transformaram suas vidas, em vez de me meramente 
limitar suas disciplinas a um plano de curso previamente definido por comitês ou 
conselhos burocráticos. 
Este último aspecto assume um papel ainda mais relevante se considerarmos que 
a realização da referida proposta não tenderia a ocorrer de forma tranqüila, pois a 
liberdade acadêmica nem sempre pode vicejar nas cercanias onde predomina a sombra 
espectral de sua contraparte, a burocracia universitária. Por outro lado, como os 
professores discordam consideravelmente sobre seus cânones e heróis, os estudantes 
podem não aproveitar devidamente boa parte dos cursos em virtude da sobrecarga de 
leitura ou, pior ainda, simplesmente em decorrência da lassidão intelectual. 
Diante desse impasse a proposta neopragmatista consiste na ideia de que as 
ciências humanas devem ser mantidas em constante e rápida mudança para que 
continuem caracteristicamente indefiníveis, estrategicamente não administráveis e 
tematicamente interessantes. Nessa perspectiva, podemos acompanhamos a sugestão de 
Rorty (2006) e ampliá-la a fim de sustentar que não apenas a filosofia deve ser 
transformadora, mas também a educação (ainda que sob a forma de uma filosofia da 
educação). 
 
3. Considerações Finais 
 
A partir da compreensão das funções complementares dos processos de 
socialização e individualização, podemos sustentar que a tarefa social a ser 
desempenhada pela educação é similar ao da filosofia: ambas têm o papel de auxiliar as 
pessoas a modificar ideias retrógradas e hábitos nocivos, ao oferecer contrapontos 
narrativos novos e interessantes. 
A relevância das narrativas neste processo filosófico-educativo-literário pode ser 
vislumbrada na sugestão de Rorty (1998) de que a leitura de livros como o Novo 
Testamento e o Manifesto Comunista deveria ser encorajada por “pais e professores”, 
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pois o conhecimento de tais narrativas (e a posterior reação a ela) contribuiria para que 
as próximas gerações fossem moralmente melhores. De modo geral, tal percepção 
encerra a esperança de que as próximas gerações, ao elaborarem suas próprias narrativas 
sob a forma de romances, filmes, leis, instituições, entre outros legados, lembrem-se de 
ampliar o raio de ação do termo “nós”, por mais estranho ou louco que tal descrição ou 
redescrição possa parecer para muitos de seus contemporâneos. 
Nessa perspectiva, recordamos a proposta de Rorty (1994), segundo a qual é 
possível transformar o mundo, modificando nossa percepção sobre alguns aspectos dele 
através de narrativas tétricas ou inspiradoras. Assim, conforme foi sugerido, tal função 
poética poderia ser instrumentalizada pela ação pedagógica de professores que, ao 
desempenharem com liberdade suas aulas inspiradas por grandes professores mortos 
(educadores, literatos e filósofos) poderiam ajudar as novas gerações a: por um lado, 
desmantelar obsoletas estruturas particulares de linguagem e de crença nas quais foram 
socializadas; e, por outro lado, incentivar o exercício imaginativo de desencadear 
narrativas tanto sobre sofrimentos ou triunfos passados quanto sobre cenários sociais, 
políticos e educacionais alternativos, preferíveis aos atuais. 
Assim, parafraseando a derradeira percepção poética de Rorty (2008), não é 
possível termos progresso intelectual, moral ou social sem a poética da criação, isto é, 
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